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Resumo: O presente trabalho de pesquisa monográfico, que trata da temática da alienação parental 

faz uma análise acerca das mais variadas formas de família no Brasil atual, priorizando sempre o 

princípio do afeto e do melhor interesse da criança e do adolescente, além da relevância do poder 

familiar no âmbito jurídico. Explana-se os critérios de identificação, as características do genitor 

alienante e as consequências para as crianças e adolescentes alienados, visto que esse tipo de 

conflito atinge primeiramente a família, base do Estado, podendo repercutir negativamente na 

sociedade. 

 

INTRODUÇÃO 

A alienação parental é uma temática relativamente nova para o cotidiano jurídico, uma vez que a 

Lei nº 12.318 fora promulgada somente em 26 de agosto de 2010. Com as inovações na seara do 

direito de família, surgiram novos desafios nas lides envolvendo os direitos das crianças e 

adolescentes. Para compreender com melhor destreza, far-se-á uma análise das principais 

modalidades de famílias existentes atualmente no Brasil. 

O direito das crianças e adolescentes é prioridade para o ordenamento jurídico, sendo inclusive 

objeto de diversas leis especificas. A alienação parental é um dos temas tratados especificamente 

em lei, prezando-se sempre pela garantia e efetividade do principio do melhor interesse da criança e 

do adolescente. 

 

METODOLOGIA 

Quanto à metodologia adotada para o desenvolvimento deste trabalho, emprega-se o método 

dedutivo, através da utilização de materiais bibliográficos, a fim de nortear a construção do 

raciocínio a respeito da temática abordada e formar a base para as conclusões obtidas. Os materiais 

utilizados são doutrinas, bem como de análise da jurisprudência, a qual nos fornece base para tecer 

comentários sobre a Alienação Parental. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao receber o dom da vida, o ser humano passa a pertencer a um lar, a uma família, seja ela 

biológica ou afetiva. O Código Civil Brasileiro não define o que é família, entretanto, é perceptível 

que sua conceituação difere-se conforme o ramo do direito em que é abordada. Conforme 

Gonçalves (2011, p. 17) “o direito de família é, de todos os ramos do direito, o mais intimamente 
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ligado à própria vida, uma vez que, de modo geral, as pessoas provêm um organismo familiar e a 

ele conservam-se vinculadas durante a sua existência.” 

O ser humano sempre viveu aglomerado, haja vista sua necessidade de estar em comunidade, e de 

necessitar psicológica, social e economicamente um do outro, não sendo possível viver 

isoladamente. Nesse contexto, surgem as famílias, muito antes do direito, dos códigos e da religião.  

Nas palavras de Osório (1996, p. 14): 

Família não é um conceito unívoco. Pode-se até afirmar, radicalizando, que a família não é uma 

expressão passível de conceituação, mas tão somente de descrições; ou seja, é possível descrever as 

varias estruturas ou modalidades assumidas pela família através dos tempos, mas não como defini-

la ou encontrar algum elemento a todas as formas com que se apresenta este agrupamento humano. 

Além das modalidades elencadas na Carta Magna, atualmente ocorreu um alargamento no conceito 

de família. Com a evolução social, o afeto passou a ocupar o lugar que outrora o patrimônio ou a 

procriação ocuparam: o centro da família. O princípio da dignidade da pessoa humana, amparado 

pelos demais princípios que protegem a vida em sociedade, proíbe distinções entre as mais variadas 

formas de família. 

Surgem, assim, novos arranjos familiares, novas representações sociais baseadas no afeto –palavra 

de ordem das novas relações. Por isso, o casamento deixa de ser necessário, dando lugar à busca de 

proteção e desenvolvimento da personalidade e da dignidade humana, ultrapassando, de alguma 

forma, os valores meramente patrimoniais (MADALENO e MADALENO, 2013, p. 19). 

O artigo 226 da CF/1988 não apresenta um rol taxativo; deste modo são possíveis (e estão presentes 

na sociedade brasileira) outras formas de família além da matrimonial, tais como a família 

monoparental, uniparental, mosaico ou anaparental, paralela, homoafetiva, união estável, 

eudemonista. Assim, na atualidade, não há modelo a ser seguido; cabe ao direito proteger e 

positivar os tipos que ainda não foram tratados em legislação. 

O princípio do melhor interesse da criança estende-se a todas as relações jurídicas envolvendo os 

direitos dos infantes. Deste modo o poder familiar passa a ser entendido como a possibilidade de os 

pais intervirem na esfera jurídica dos filhos e não mais no interesse deles próprios. Os pais são 

titulares do poder, mas voltados ao interesse dos filhos. Importante ressaltar a dificuldade de 

compreender o que é melhor para os infantes. Portanto, cabe ao intérprete analisar os casos de 

maneira individual, identificando qual ação corresponderá ao efetivo melhor interesse da criança ou 

do adolescente. 

De acordo com Madaleno e Madaleno (2013), a primeira definição da Síndrome da Alienação 

Parental surgiu em 1985, por Richard Gardner, professor de psiquiatria clínica na Universidade de 

Columbia nos Estados Unidos da América, a partir de suas experiências como perito judicial. Os 

autores descrevem a Síndrome da seguinte maneira: 

Trata-se de uma campanha liderada pelo genitor detentor da guarda da prole, no sentido de 

programar a criança para que odeie e repudie, sem justificativa, o outro genitor, transformando a sua 

consciência mediante diferentes estratégias, com o objetivo de obstruir, impedir ou mesmo destruir 

os vínculos entre o menor e o pai não guardião, caracterizado, também, pelo conjunto de sintomas 

dela resultantes, causando assim, uma forte relação de dependência e submissão do menor com o 
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genitor alienante. E, uma vez instaurado a assedio, a própria criança contribui para a alienação 

(MADALENO E MADALENO, 2013, p. 42). 

Todas as crianças e adolescentes têm direito à convivência familiar. Contudo, apesar de ser um 

direito expresso na Carta Magna e nos princípios regentes da família, muitas vezes esta garantia é 

violada. A alienação parental é uma maneira de interromper os vínculos afetivos de um genitor para 

com seus filhos. Este fenômeno não é novo, porém só foi regulamentado em 2010 com o advento da 

Lei nº 12.318, o que demonstrou uma dificuldade tanto jurídica como social de entender esta 

espécie de conflito como prejudicial para a formação de famílias e crianças e adolescentes 

saudáveis. O conceito legal da alienação parental está disposto no artigo 2º da referida lei, que 

define: 

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do 

adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós, ou pelos que tenham a criança 

ou o adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 

prejuízo ao estabelecimento ou a manutenção de vínculos com este (BRASIL, 2010). 

Após a separação é normal haver divergências de interesses entre o casal, o que pode provocar 

animosidades entre os mesmos por diversos motivos, como desejo de vingança, não superação do 

fim do relacionamento, ciúmes, desvios de personalidade; assim, tenta-se atingir o elo mais precioso 

que há entre o casal: os filhos. Neste contexto o genitor que detêm a guarda dos filhos, na tentativa 

de magoar o antigo parceiro, pode usar os filhos, manipulando-os para que não amem mais aquele 

que não é seu guardador. 

Gardner (2002) esclarece que: 

A síndrome da alienação parental é um distúrbio da infância que aparece quase que exclusivamente 

no contexto de disputas de custódia de crianças. Sua manifestação preliminar é a campanha 

denegritória contra um dos genitores, uma campanha feita pela própria criança que não tenha 

nenhuma justificação. Resulta da combinação das instruções de um genitor (o que faz a “lavagem 

cerebral, programação, doutrinação”) e contribuições da própria criança para caluniar o genitor-

alvo. Quando o abuso e/ou a negligência parentais verdadeiros estão presentes, a animosidade da 

criança pode ser justificada, e assim a explicação da Síndrome da Alienação Parental para a 

hostilidade da criança não é aplicável. 

O padrão de condutas do genitor alienante é elucidado por Fonseca apud Souza (2014, p. 129): 

a) denigre a imagem da pessoa do outro genitor; b) organiza diversas atividades para dia de visitas, 

de modo a torná-las desinteressantes ou mesmo inibi-las; c) não comunica ao genitor fatos 

importantes relacionados à vida dos filhos (rendimento escolar, agendamento de consultas médicas, 

ocorrência de doenças, etc.) d) toma decisões importantes sobre a vida dos filhos, sem prévia 

consulta do outro cônjuge (por exemplo: escolha ou mudança de escola, de pediatra, etc.); [...] i) 

obriga a criança a optar entre a mãe ou o pai, ameaçando-a das consequências, caso a escolha recaia 

sobre o outro genitor; [...] p) dá em dobro ou em triplo o número de presentes que o genitor alienado 

dá ao filho; r) não autoriza que a criança leve para casa do genitor alienado os brinquedos e as 

roupas que ele mais gosta [...] 

O genitor alienante usa das mais variadas e criativas formas para afastar o filho do outro genitor, 

fazendo com que pouco a pouco a criança não se sinta mais a vontade na companhia do genitor 
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alienado. Por vezes o alienante pode agir na intenção de afastar pai e filho, como se fosse um ato de 

escolha: ou mantêm-se o relacionamento e os filhos ou nada se tem. Pode ocorrer de o 

relacionamento entre o casal não ter sido bom para os companheiros e haja de fato um receio de que 

a aproximação de pai e filho não será positiva para a criança. 

Logo, é imprescindível que o Poder Judiciário conheça este conflito familiar para que assim possa 

apresentar soluções aos litigantes. Ao preservar a família, não apenas garante-se o bem-estar dos 

membros, como também um desenvolvimento saudável para os infantes que são as principais 

vítimas do fim do relacionamento dos pais. 

 

4 CONCLUSÃO 

Com a crescente evolução na seara do direito de família, houveram alterações tanto em sua 

formação como em suas problemáticas que são levadas ao Poder Judiciário. Assim, buscou-se no 

presente trabalho apresentar o que é a alienação parental aos acadêmicos e profissionais da área do 

direito, bem como pais, mães, crianças e adolescentes vítimas da alienação parental e demais 

pessoas que se interessem pelo tema. 

Para tanto, foi necessário estabelecer objetivos, os quais foram sendo satisfeitos com leituras 

doutrinarias, trabalhos acadêmicos e jurisprudências. Conhecer a alienação parental implica no 

conhecimento dos mais diversos tipos de família no Brasil, bem como ter um conhecimento geral de 

como ocorre o poder familiar, na busca de garantir o afeto e o melhor interesse das crianças e 

adolescentes. 

Por fim, dada a riqueza de informações e estudos sobre a alienação parental, conclui-se que o 

presente trabalho não esgotou todas as fontes existentes sobre o assunto. Não obstante, não foi 

possível discutir aprofundadamente diversos temas, porém o leitor terá dimensão da importância de 

conhecer a problemática e instigar-se a continuar pesquisando. 

Os direitos das crianças e adolescentes são encantadores, e facilmente fascinam e instigam sua 

defesa. Por outro lado, é muito frustrante quando se percebe que diversas vezes os mesmos são 

subtraídos dentro do próprio lar e por aqueles que deveriam ser seus maiores guardadores: os pais. 

Para intermediar estas lides, que cada vez com mais frequência tem sido levadas ao judiciário, o 

operador do direito -seja o magistrado, o advogado, ou o promotor de justiça- precisa ser mais 

sensível ao fato de que muitas vezes o réu também é vítima dele mesmo. Vale lembrar que nenhuma 

sentença mudará sentimentos, mas sim fatos isolados. A alienação parental precisa de reeducação 

dos pais e dos filhos, para que aprendam novamente a amar uns aos outros e este é um desafio ao 

Judiciário. 

 

Palavras–chave: Alienação Parental. Criança e Adolescente. Família. Lei 12.318/2010. 
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